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O 28 de Abril é destaque 
na imprensa mundial      
Pág. 4

Nesta edição

NÃO ÀS REFORMAS TRABALHISTA E DA PREVIDÊNCIA

Brasil, 28 de Abril de 2017. Cem anos 
após a primeira grande greve geral 
dos trabalhadores, a história se re-
pete. Atendendo à convocação da 

CUT e demais centrais sindicais, milhões de 
trabalhadores cruzaram os braços e foram 
para as ruas mostrar sua insatisfação e indig-
nação e dizer ao governo ilegítimo de Temer 
que não aceitam as reformas trabalhista e da 
Previdência, a lei da terceirização generaliza-
da e o desmonte dos bancos públicos.

Em todos os cantos do país, bancários, 
professores da rede pública e privada, pe-
troleiros, metalúrgicos, médicos e servidores 
públicos federais, estaduais e municipais, 
além de um sem-número de militantes de 
movimentos sociais e estudantes, demostra-
vam sua capacidade de organização e mobi-
lização conjunta em defesa dos seus direitos.

Estima-se que a paralisação superou em 

números a grande greve de 1989, quando 
cerca de 35 milhões de trabalhadores sus-
penderam suas atividades. Tamanha foi a 
envergadura da mobilização que logo nas 
primeiras horas do dia a Greve Geral já do-
minava o noticiário nacional, que costuma 
ignorar as manifestações dos trabalha-
dores, corria o mundo e era destaque na 
imprensa internacional - repercussão que 
colocou a hashtag #BrasilEmGreve nos as-
suntos mais comentados do Twitter.

“Só que, infelizmente, a imprensa no Brasil 
mais uma vez fez uma cobertura parcial, sem 
debater a fundo os motivos pelos quais os tra-
balhadores pararam, manipulando os fatos e 
partidarizando a mobilização”, criticou o pre-
sidente do Sindicato, Eduardo Araújo.

Em Brasília, além do Plano Piloto, a mo-
bilização atingiu quase todas as cidades-sa-
télites. Grande parte do comércio fechou 

suas portas. Não houve circulação de ôni-
bus nem do metrô. A efervescente Rodovi-
ária do Plano Piloto �cou vazia, assim como 
a Esplanada dos Ministérios.

A deputada federal Erika Kokay (PT) es-
teve na Esplanada e a�rmou que “a luta é em 
defesa de um novo Brasil, num dia histórico, 
da maior Greve Geral que o país vivenciou, 
dia em que os trabalhadores reagem ao que 
aconteceu no Congresso, onde a maioria dos 
deputados modi�caram e aprovaram mais 
de 100 itens da CLT, destruindo direitos”.

“Foi o despertar do conjunto da socieda-
de frente a tantos ataques”, conta Rodrigo 
Britto, presidente da CUT Brasília. “Essa foi 
apenas uma demonstração do que a classe 
trabalhadora e os movimentos sociais são ca-
pazes de fazer para defender a aposentadoria, 
a legislação trabalhista, as conquistas sociais e 
todos os direitos que nos querem usurpar”.

O dia em que os trabalhadores

pararam o Brasil

#BrasilEmGreve #GreveGeral
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Trabalho 
intermitente
Modalidade pela qual os 
trabalhadores são pagos 
por período trabalhado. 
É diferente do trabalho 
contínuo, que é pago 
levando em conta 30 dias 
trabalhados, em forma de 
salário. O projeto prevê 
que o trabalhador receba 
pela jornada ou diária, e, 
proporcionalmente, com 
férias, FGTS, previdência 
e 13º salário.

Rescisão sem 
presença do 
sindicato
O projeto de lei retira a 
exigência de a homologação 
da rescisão contratual ser 
feita em sindicatos. Ela 
passa a ser feita na própria 
empresa, na presença dos 
advogados do empregador e 
do funcionário – que pode ter 
assistência 
do sindicato.

#BrasilEmGreve

Reforma trabalhista é o maior ataque à clt
Segundo o Diap (Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar), a reforma trabalhista aprovada pelos deputados constitui o maior ataque aos direitos trabalhistas, desde que a Consolidação 

das Leis Trabalhistas (CLT), foi criada, em 1943. O texto já chegou ao Senado, como PLC 38/2017. O Ministério Público do Trabalho (MPT) também apontou diversas violações à Constituição Federal. De acordo 
com os documentos, a proposta aprovada viola normas e acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário, inclusive convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Principais pontos do  projeto aprovado

negociado sobre  
o legislado
A negociação entre 
empresas e trabalhadores 
vai prevalecer sobre a 
lei para pontos como: 
parcelamento das férias em 
até três vezes; jornada de 
trabalho, com limitação de 
12 horas diárias e 220 horas 
mensais; participação nos 
lucros e resultados; jornada 
em deslocamento; intervalo 
entre jornadas (limite 
mínimo de 30 minutos); 
extensão de acordo 
coletivo após a expiração. 
Poderá haver perda de 
direitos onde há categorias 
fragmentadas e sindicatos 
fracos.

Trabalho em casa
Regulamentação de 
modalidades de trabalho 
por home o�ce (trabalho 
em casa), que será 
acordado previamente 
com o patrão – inclusive 

o uso de equipamentos 
e gastos com energia e 
internet.

Enfraquecimento 
dos sindicatos
Representantes dos 
trabalhadores dentro 
das empresas não 
precisam mais ser 
sindicalizados. Sindicatos 
continuarão atuando 
nos acordos e nas 
convenções coletivas. A 
reforma também visa 
sufocar �nanceiramente 
os sindicatos com o �m da 
contribuição obrigatória.

Trabalhadores 
pagarão por ações 
perdidas
Fica estabelecido que 
serão devidos honorários 
pagos aos advogados pela 
parte que perde à parte 
que ganha, entre 5% e 
15% sobre o valor que for 
apurado no processo.

Supressão de 
horas extras
O substitutivo altera o 
artigo 4º da CLT para 
desconsiderar como extra 
da jornada de trabalho 
atividades particulares 
que o trabalhador realiza 
no âmbito da empresa 
como: descanso, estudo, 
alimentação, atividade 
social de interação entre 
colegas, higiene pessoal e 
troca de uniforme.

empresas terão 
Multa menores
Multa para empregador 
que mantém empregado 
não registrado cai para 
R$ 3 mil por empregado, 
e de R$ 800 no caso 
de microempresas ou 
empresa de pequeno porte.

Tempo de 
deslocamento
O tempo de deslocamento 
em transporte oferecido 
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Principais pontos do  projeto aprovado

pela empresa não fará 
mais parte da jornada de 
trabalho.

Acordos 
individuais
Os trabalhadores 
poderão fazer acordos 
individuais sobre 
parcelamento de 
férias, banco de horas 
e jornada de trabalho. 
O projeto permite que 
o banco de horas seja 
pactuado por acordo 
individual escrito, desde 
que a compensação se 
realize no mesmo mês.

Jornada 
excedente
Hoje, a CLT permite 
que a jornada de 
trabalho exceda o limite 
legal (8 horas diárias 
e 44 semanais) ou 
convencionado se ocorrer 
necessidade imperiosa. A 
duração excedente pode 

ser feita se o empregador 
comunicar a necessidade 
à autoridade competente 
dez dias antes. O projeto 
acaba com essa obrigação.

trabalhadores 
poderão ter bens 
penhorados
Dispensa para as entidades 
�lantrópicas 
do oferecimento de 
garantia ou de bens 
à penhora em causas 
trabalhistas. A dispensa 
se estende àqueles que 
compuseram a diretoria 
dessas instituições.

fim da súmula 372
Atualmente a grati�cação 
paga para quem está 
em cargo de con�ança, 
que hoje é em torno de 
40% do salário básico, é 
incorporada ao salário do 
empregado, caso este �que 
no cargo por mais de 10 
anos. A proposta remove 

essa exigência temporal, 
não incorporando 
mais a grati�cação à 
remuneração quando o 
empregado é revertido ao 
cargo anterior.

PDV quitará 
passivos 
A adesão a plano de 
demissão voluntária 
dará quitação plena e 
irrevogável aos direitos 
decorrentes da relação 
empregatícia. Ou seja, a 
menos que haja previsão 
expressa em sentido 
contrário, o empregado 
não poderá reclamar 
direitos que entenda 
violados durante a 
prestação de trabalho.

Redução do 
aviso prévio  
e perda do  
seguro-
desemprego

Foi criada a possibilidade 
de se realizar acordo, na 
demissão do empregado, 
para recebimento de 
metade do aviso prévio 
indenizado. O trabalhador 
poderá movimentar 80% 
do valor depositado na 
conta do FGTS, mas não 
poderá receber o benefício 
do seguro-desemprego.

Fim da 
ultratividade dos 
acordos coletivos
Atualmente, uma vez 
atingido o prazo de 
validade da convenção 
ou acordo coletivo, caso 
não haja nova norma, 
a negociação antiga 
continua valendo. Pela 
reforma, isso deixa de 
acontecer. As previsões 
deixam de ser válidas 
quando ultrapassam 
a validade da norma, 
não podendo mais ser 
aplicadas até que nova 
negociação ocorra.



4 Sindicato dos Bancários de Brasília

#BrasilEmGreve #GreveGeral

Idade mínima
Pelo texto proposto, em 
acordo com o governo, 
o relator �xou a idade 
mínima de aposentadoria 
para mulheres em 62 
anos e não mais em 65, 
como havia anunciado. 

Pressionado, governo recua e cede em 
vários pontos; por nenhum direito a 
menos, mobilização segue a todo vapor

Pressionado, governo recua e cede em 
REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Por conta da forte pres-
são dos trabalhadores 
e da sociedade, que 
seguem mobilizados e 

não aceitam nenhum direito a 
menos, o governo cedeu em 
vários pontos da reforma da 
Previdência.

Atualmente em discussão 
na Câmara dos Deputados 
(na terça-feira 3, reunião na 
Comissão Especial da Reforma 
da Previdência discutia e vota-
va o relatório �nal do deputa-
do do PPS da Bahia Arthur de 
Oliveira Maia), a proposta da 
reforma precisa ser aprovada 
por 60% dos deputados e dos 
senadores em duas votações 
para entrar em vigor. 

Os trabalhadores preci-
sam fortalecer ainda mais a 
luta até forçar o Congresso 
Nacional a rejeitar essa pro-
posta.

Até o fechamento desta 
edição do Informativo Bancá-
rio, eram esses os principais 
pontos da matéria:

Os homens só poderão 
requerer a aposentadoria 
aos 65 anos.

Contribuição 
mínima
Para ter acesso ao 
benefício, no caso da 
contribuição mínima, 
que atualmente é de 15 
anos, o relator manteve 
a proposta do governo, 
com elevação para 25 
anos. Neste contexto, 
o bene�ciário que se 
aposentar com 25 anos 
de contribuição, receberá 
70% da média do salário e 
não mais os 51% propostos 
no texto original. Após 25 
anos de contribuição, cada 
ano será contado a mais, 
possibilitando a obtenção 
de 100% da média aos 
40 anos de contribuição 
e não aos 49, como era a 
proposta inicial de Temer.

Regras de 
transição
O texto preliminar também 
elimina as idades mínimas 

para que um trabalhador 
possa entrar na transição 
da reforma. E o pedágio, 
ou o período a mais que 
o trabalhador terá de 
cumprir para manter parte 
das regras atuais, cai de 
50% para 30% do tempo 
de contribuição que falta 
para a aposentadoria. 

Trabalhador 
rural
Poderão se aposentar aos 60 
anos, tanto homens quanto 
mulheres. As regras atuais 
preveem que homens se 
aposentam aos 60 anos e as 
mulheres com 55.

Pensão e BPC
Em relação ao cálculo do 
valor da pensão, nada 
muda em comparação 
com a proposta de Temer. 
O benefício será de 50% 
da aposentadoria mais 
10% por dependente, 
mas com a volta do piso 
de um salário mínimo. 
A versão original abria 
a possibilidade para 

pagamentos abaixo do 
mínimo.

Fórmula 85/95  
em risco
Pela nova proposta, tem 
�m a aposentadoria 
exclusivamente por tempo de 
contribuição no setor privado. 
Valerá a idade mínima de 
62 anos (mulher) e 65 anos 
(homem), mais tempo 
mínimo de contribuição  
de 25 anos.

Pensão por morte
Pelo texto do relator, 
trabalhadores poderão 
acumular aposentadoria 
e pensão, no limite de 
dois salários mínimos. 
O trabalhador terá a 
opção de optar pelo 
benefício de maior valor, 
caso a combinação 
de aposentadoria e 
pensão supere o limite. 
Trabalhadores que já 
acumulam aposentadoria 
e pensão atualmente têm 
direito adquirido, e portanto 
nada muda.

#BrasilEmGreve
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Greve que parou o Brasil foi destaque no 
mundo; para governo, apenas um protesto 

Ainda não há um balan-
ço preciso do resulta-
do da greve geral des-
te histórico dia 28 de 

Abril. Na avaliação do governo 
Temer, a paralisação não pas-
sou de mais um ato de peque-
nos grupos. Mas pela avaliação 
do noticiário internacional, o 
movimento que paralisou di-
versas categorias e invadiu as 

Eles são contra  
os trabalhadores

Décadas de lutas, greves e sangue 
que resultaram em conquistas para a 
classe trabalhadora e estavam conso-
lidadas na legislação trabalhista foram 
roubadas na madrugada do dia  27, na 
Câmara Federal.

A aprovação da vergonhosa refor-
ma trabalhista (PL 6787/16), do ilegíti-
mo governo de Michel Temer, ocorreu 

ruas das principais cidades bra-
sileiras impactará fortemente a 
votação das reformas trabalhis-
ta e previdenciária e põe em 
xeque o atual governo.

Alguns deputados veem as 
manifestações como um ele-
mento importante para fortale-
cer as posições de parlamenta-
res dissidentes no Congresso e 
consolidar a “traição” de depu-

tados da base aliada nas vota-
ções das reformas.

Traição essa punida por Te-
mer com exonerações de apa-
drinhados que votaram contra 
o texto-base da reforma tra-
balhista, aprovada, na última 
semana, por 296 votos a favor 
e 177 contrários, e que agora 
segue para o Senado. Os atos 
foram publicados no Diário O�-

cial da União da terça-feira (2). 
A reforma da Previdência está 
prevista para ser apreciada no 
plenário entre 8 e 20 de maio.

A greve, minimizada por 
Temer, foi destaque nos prin-
cipais veículos internacionais: 
BBC, The Guardian, Reuters, 
The Wall Street, The New York 
Times, La Nación, Al Jazeera, RT, 
Le Monde, El Pais e TeleSUR.

com 296 votos favoráveis ao relatório 
do deputado Rogério Marinho (PSDB-
-RN), e 177 contra. Ao lado, os deputa-
dos do DF que votaram a favor. 

O projeto, que coloca em risco direi-
tos sagrados do povo brasileiro como 
férias e 13° salário, entre outras coisas, 
agora será apreciado pelo Senado, sob 
a nomenclatura PLC 38/2017.

Reforma trabalhista

Greve que parou o Brasil foi destaque no 
#GreveGeral

IZALCI LUCAS
(PSDB)

ROGÉRIO ROSSO 
(PSD)

ALBERTO FRAGA
(DEM)

LAERTE BESSA
(PR)
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O 1º de Maio da Classe Tra-
balhadora, promovido pela 
CUT Brasília, Frente Brasil Po-
pular e Frente Povo Sem Medo, 
reuniu trabalhadores de várias 
categorias nas diversas ativi-
dades que aconteceram no 
estacionamento da Torre de TV. 
Durante toda a manhã e início 
da tarde, o evento contou com 

música de ótima qualidade – 
com agradecimentos especiais 
aos grupos Bossa Greve e Sam-
ba de Tapera -, brincadeiras 
para a garotada e debates con-
junturais.

Rodrigo Britto, presiden-
te da CUT Brasília e diretor do 
Sindicato, parabenizou os tra-
balhadores por seu dia. “O Dia 

do Trabalhador é um marco na 
luta por direitos e a satisfação 
maior deste dia é saber que a 
classe trabalhadora construiu a 
maior Greve Geral que já vimos. 
Cada trabalhador e cada traba-
lhadora fez com que essa data 
�casse marcada na história 
para que o enfrentamento con-
tra os ladrões dos nossos direi-

tos continue. Por isso, agradeço 
a cada um e cada uma pela re-
sistência”, conclamou.

Ao �nal da comemoração, 
os trabalhadores se reuniram 
em uma roda de samba, com a 
consciência de que a luta não 
acabou e que a unidade é fun-
damental para barrar os retro-
cessos.

Sindicato homenageia bancários com 
espetáculo da Orquestra Sinfônica

Dentro da programação do 1º de 
Maio, numa homenagem aos bancários e 
bancárias do Distrito Federal, a Orquestra 
Sinfônica do Teatro Nacional Claudio San-
toro subiu no palco do Teatro dos Bancá-
rios dia 2 para apresentar o Concerto do 
Trabalhador.

O espetáculo, sob a regência do maes-

marcado pela descontração e unidade
#1DEMAIO #DIADOTRABALHADOR

tro Cláudio Cohen, contou com as obras 
primorosas de Mozart (Sinfonia nº 40), Ney 
Rosauro (3 Episódios para Orquestra) e Men-
delsohn (Sinfonia nº4 -  “Italiana”). 

O secretário de Imprensa do Sindica-
to, Rafael Zanon, fez a abertura do even-
to, que lotou o Teatro, lembrando aos 
participantes que o Sindicato é a casa do 

trabalhador e está lutando de forma inces-
sante para barrar as prejudiciais reformas 
da Previdência e trabalhista em curso no 
Congresso Nacional. 

Em nova audiência no Ministério Público, BB adia decisão sobre VCP
Foi realizada na terça-feira (2), em Bra-

sília, mais uma audiência de mediação no 
Ministério Público do Trabalho para tratar 
da reestruturação no Banco do Brasil. A 
expectativa era informar sobre o possível 
aumento do prazo de vigência da VCP 
(Vantagem de Caráter Pessoal), verba que 
mantém a remuneração dos funcionários 
que perderam cargo devido ao processo 
de reestruturação.

O BB informou que os estudos ainda 

não estão concluídos e que anunciará no-
vas medidas para que haja mais movimen-
tações e realocações até o �nal de maio, 
quando responderá de forma de�nitiva 
sobre a extensão da VCP por um prazo 
maior. O Sindicato reivindica VCP perma-
nente até que todos sejam realocados em 
funções e salários equivalentes. O Minis-
tério Público recomendou em audiência a 
extensão da VCP por 12 meses.

Uma nova mesa de mediação no Mi-

nistério Público foi marcada para o dia 2 de 
junho, às 10h, em Brasília. Antes, no dia 1º, 
haverá nova rodada de negociação entre 
sindicatos e BB.  “Foi reivindicado pelos sindi-
catos e pelo próprio MPT que o BB respeitasse 
a súmula 372 do TST e garantisse administra-
tivamente a remuneração daqueles com 10 
ou mais anos de exercício de função comissio-
nada. O BB insiste em não cumprir”, apontou 
o diretor do Sindicato Rafael Zanon, repre-
sentante da Fetec-CUT/CN na mesa.  

Ex
pe

di
en

te

Presidente   Eduardo Araújo de Souza       Secretário de Imprensa   Rafael Zanon  (imprensa@bancariosdf.com.br) 
Conselho Editorial   Fátima Marsaro (BB), Antonio Abdan (Caixa), Cristiano Severo (BRB) e Jorge Kotani (Bancos Privados)       Editor Renato Alves 
Redação   Mariluce Fernandes e Rosane Alves      Diagramação  Valdo Virgo e Fabrício Oliveira     Fotografia   Guina Ferraz 
Sede   SHCS EQ 314/315 Bloco A - Asa Sul - CEP 70383-400       Telefone   (61) 3262-9090       Endereço eletrônico   bancariosdf.com.br       e-mail  imprensa@bancariosdf.com.br        
Tiragem  17.000 exemplares       Distribuição gratuita       Todas as opiniões emitidas neste informativo são de responsabilidade da diretoria do SEEB-DF

Filiado à




